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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório compõe o PRODUTO 1: MOBILIZAÇÃO ς PLANO DE TRABALHO decorrente 

do Contrato de Prestação de Serviços Nº 099/2019, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Bocaiúva do Sul e a FUNPAR - Fundação da Universidade Federal do Paraná para o 

Desenvolvimento da Ciência, da Tecnologia e da Cultura, para a elaboração da Revisão do Plano 

Diretor do Munícipio de Bocaiúva do Sul, Paraná.  

  



 

 
 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE BOCAIÚVA DO SUL 

FASE 1 - MOBILIZAÇÃO | PLANO DE TRABALHO 

SUMÁRIO  

INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 8 

I. PLANO DE TRABALHO ............................................................................................... 9 

1. OBJETO E ESCOPO ............................................................................................................................. 9 

2. AGENTES ENVOLVIDOS ................................................................................................................... 11 
2.1. Papel das partes interessadas ...................................................................................................... 12 

2.1.1. Coordenação Geral da revisão do PDBS .............................................................................. 13 
2.1.2. Equipe Técnica Municipal - ETM ......................................................................................... 13 
2.1.3. Conselho de Desenvolvimento e Gestão Territorial ............................................................ 14 
2.1.4. Grupo de Acompanhamento ............................................................................................... 15 
2.1.5. Equipe Técnica - Funpar ...................................................................................................... 16 
2.1.6. Outros Agentes .................................................................................................................... 17 

3. METODOLOGIA ............................................................................................................................... 18 
3.1. Leitura Técnica e Comunitária ..................................................................................................... 19 

3.1.1. Método Sistêmico ............................................................................................................... 19 
3.1.2. Participação da sociedade ................................................................................................... 20 

4. FASES DE EXECUÇÃO ....................................................................................................................... 24 
4.1.1. Fase 1 ς Mobilização e Estruturação ................................................................................... 24 
4.1.2. Fase 2 ς Análise Temática Integrada - ATI ........................................................................... 26 
4.1.3. Fase 3 ς Diretrizes e propostas ........................................................................................... 31 
4.1.4. Fase 4 ς Plano de Ação e Investimentos ς PAI e Institucionalização do PDBS .................... 33 

5. PRODUTOS E CRONOGRAMA .......................................................................................................... 36 

6. LOGÍSTICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO ................................................................. 39 

II. ANÁLISE PRELIMINAR DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO MUNICIPAL ....... 40 

1. MARCO LÓGICO E PLANO DE AÇÃO ................................................................................................ 40 

2. SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ......................................................................................... 49 

III. REGISTRO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA FASE 1 - MOBILIZAÇÃO ................... 53 

1. MEMÓRIA DE REUNIÃO DE ASSINATURA DE CONTRATO ................................................................ 53 

2. MEMÓRIA DA 1ª CAPACITAÇÃO ..................................................................................................... 59 

3. MEMÓRIA DA 1ª REUNIÃO PREPARATÓRIA .................................................................................... 75 

4. MEMÓRIA DE REUNIÃO DA 1ª OFICINA TÉCNICA ............................................................................ 80 

5. MEMÓRIA DE REUNIÃO COM A COMEC ....................................................................................... 104 



 

 

6. MEMÓRIA DA 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA ......................................................................................... 110 

7. MEMÓRIA 1ª CAPACITAÇÃO do grupo de acompanhamento ....................................................... 129 

8. MEMÓRIA DE CONSOLIDAÇÃO E COORDENAÇÃO ........................................................................ 147 

 



 

 
 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE BOCAIÚVA DO SUL 

FASE 1 - MOBILIZAÇÃO | PLANO DE TRABALHO 

ÍNDICE DE FIGURAS  

Figura 1: Elementos estruturadores de construção do planejamento estratégico ......................... 18 

Figura 2: Matriz de Análise. ............................................................................................................. 20 

Figura 3: Fluxograma do processo de revisão do PDBS. .................................................................. 23 

Figura 4: Fluxograma de entrega e avaliação dos produtos. ........................................................... 37 

Figura 5: Fluxograma de entrega e avaliação dos produtos. ........................................................... 38 

Figura 6: Estrutura organizacional proposta pelo PDBS. ................................................................. 50 

Figura 7: Pranchas do zoneamento de uso e ocupação do solo do Aquífero Karstmem Bocaiúva do 
Sul. ................................................................................................................................................. 109 

Figura 9 - Imagem das legendas do zoneamento de uso e ocupação do solo do Aquífero Karst . 110 

 

ÍNDICE DE QUADROS   

Quadro 1: Composição do Grupo de Acompanhamento. ............................................................... 16 

Quadro 2: Equipe Técnica da Funpar .............................................................................................. 17 

Quadro 3: Cronograma previsto de Oficinas Comunitárias. ............................................................ 21 

Quadro 4: Cronograma previsto de Audiências e Conferência do PDBS. ........................................ 22 

Quadro 5: Planos propostos na Lei do PDBS. .................................................................................. 41 

Quadro 6: Compilação de planos e ações propostos no PDBS. ....................................................... 42 

Quadro 7: Ações do PDBS consideradas prioritárias. ...................................................................... 45 

Quadro 8: Ações do PDBS implantadas. .......................................................................................... 47 

 

 



 

8 
 

INTRODUÇÃO  

O presente documento é composto por três partes, a saber: Plano de Trabalho, Análise preliminar do 

sistema de planejamento e gestão territorial e Relatório do Processo Participativo. 

O Plano de Trabalho é resultado da compatibilização do Termo de Referência com a Proposta Técnica 

da FUNPAR, considerando as especificidades da realidade local, capacidade de gestão da Equipe 

Técnica Municipal e a metodologia escolhida para a realização do trabalho. Constitui, portanto, o 

documento no qual estão acordados os detalhes do processo de revisão do Plano Diretor de Bocaiúva 

do Sul - PDBS.  

A segunda parte do documento se constitui de uma análise preliminar do sistema de planejamento e 

gestão municipal, circunscrita às questões referentes ao Plano Diretor. O estudo apresentado inicia a 

avaliação da estrutura organizacional, ressaltando-se que sua conclusão se dará na primeira parte da 

Análise Temática Integrada. 

Por fim, apresentam-se os relatórios do processo participativo realizado durante a fase de Mobilização, 

contendo as memórias das reuniões, fotos, listas de presença e registro dos materiais de divulgação 

da Audiência Pública.  

  



 

9 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE BOCAIÚVA DO SUL 

FASE 1 - MOBILIZAÇÃO | PLA NO DE TRABALHO 

I.  PLANO DE TRABALHO  

O Plano de Trabalho se consolida como um acordo entre a Equipe de Consultoria e a Equipe Técnica 

Municipal, e como tal adquire a função de referência para o detalhamento e a delimitação de: escopo, 

atividades, métodos, produtos, prazos e sobretudo responsabilidades de cada agente envolvido. Será 

referência também para avaliação do andamento dos serviços entre a Equipe Técnica Municipal e a 

equipe da FUNPAR. 

Para a execução dos trabalhos, são previstas capacitações e a proposição de uma estrutura 

organizacional sustentável e articulada para a implementação do conjunto de ações e projetos 

decorrentes do Plano Diretor, complementadas por atividades de Monitoramento e Avaliação. 

Este trabalho será realizado em conformidade com as diretrizes da seguinte legislação principal: 

Á Constituição Federal de 1988; 

Á Constituição Estadual; 

Á Lei Orgânica Municipal, cuja redação estabeleceu a obrigatoriedade de elaboração do Plano 

Diretor; 

Á Estatuto da Cidade (Lei Federal Nº 10.257/2001), que exige a revisão do Plano Diretor 

vigente, bem como a atualização e revisão de suas leis complementares; 

Dentre as principais atividades previstas para a composição dos Planos, no prazo de 11 meses estão: 

Á Revisão do Plano Diretor vigente; 

Á Elaboração dos respectivos Planos de Ação e dispositivos de monitoramento e avaliação; 

Á Proposição da estrutura organizacional que assegure a sustentabilidade do processo de 

implementação das propostas; 

Á Organização e supervisão de equipes multidisciplinares para a realização dos serviços 

propostos; 

Á Realização de levantamentos e pesquisas, elaboração de análises e propostas necessários ao 

cumprimento dos objetivos e a qualidade dos serviços;  

Á Organização e realização de oficinas com os servidores municipais para capacitação em 

trabalho e realização dos serviços propostos; 

Á Organização e realização de oficinas com o Grupo de Acompanhamento sobre os conteúdos 

tratados nos planos; 

Á Apoio técnico à organização e coordenação de audiências e demais eventos públicos para 

garantia do planejamento participativo. 

1.  OBJETO  E ESCOPO  

O trabalho tem como objeto elaborar, em colaboração com a equipe técnica da Prefeitura de Bocaiuva 

do Sul, a revisão do Plano Diretor vigente - PDBS, definindo objetivos, diretrizes e propostas de 
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intervenção para o desenvolvimento municipal, capacitando os atores diretamente envolvidos com o 

processo e propondo uma organização sustentável para sua implementação. 

A fim de se realizar a revisão do Plano Diretor vigente, exigida por lei (Lei Federal Nº 10.257/2001 ς 

Estatuto da Cidade e Lei Municipal Nº 269/2008 ς Plano Diretor Municipal de Bocaiúva do Sul), são 

previstas as seguintes atividades, que consistem no escopo deste trabalho:  

Á Revisão do conjunto de leis que compõe Plano Diretor vigente, a saber, Leis 

Complementares: 

¶ Lei nº 269/08 ς Plano Diretor Municipal de Bocaiúva do Sul;  

¶ Lei Complementar 531 ς Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo 
Municipal;  

¶ Lei Complementar 532 ς Lei de Parcelamento do Solo;  

¶ Lei Complementar 533 ς Código de Obras e Atividades Econômicas;  

¶ Lei Complementar 534 ς Código de Posturas do Município;  

¶ Lei Complementar 535 ς Sistema Viário do Município;  

¶ Lei Complementar 536 ς Perímetro Urbano do Município;  

¶ Lei Complementar 537 ς Projeto da Lei de Patrimônio Histórico;  

¶ Lei Complementar 538 ς Operações Urbanas Consorciadas;  

¶ Lei Complementar 539 ς Direito de Preempção;  

¶ Anexo I (LC 536) ς Perímetro Urbano;  

¶ Anexo IV (LC 531) ς Macrozoneamento Municipal;  

¶ Anexo V (LC 531) ς Zoneamento Urbano;  

¶ Anexo VI (LC 531) ς Zoneamento Rural;  

¶ Anexo VII (LC 531) ς Descritivo do Zoneamento Urbano;  

¶ Anexo VII (LC 535) ς Sistema Viário Urbano SEDE;  

¶ Anexo VIII (LC 535) ς Sistema Viário Rural.  

Á Organização de um Plano de Ação, integrado às atividades de Monitoramento e Avaliação, 

parte do mesmo contrato, bem como uma proposta de organização institucional para 

assegurar a sustentabilidade da implementação das propostas; 

Á Realização de oficinas Técnicas e Comunitárias, conforme descrito no decorrer deste Plano 

de Trabalho; 

Á Realizar Audiências Públicas sob a direção do poder público municipal. 
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2.  AGENTES ENVOLVIDOS  

 

Desde a promulgação da Lei 10.257/2001 ς Estatuto da Cidade, as ações de planejamento municipal 
ŘŜǾŜƳ ǎŜƎǳƛǊ ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ ōłǎƛŎƻ Řŀ ƎŜǎǘńƻ ŘŜƳƻŎǊłǘƛŎŀΣ άentendida como a forma de planejar, produzir, 
operar e governar as cidades e povoados, garantindo o acesso à informação, à participação, ao 
controle social sobre os processos decisórios em vários campos e ao fortalecimento do poder localέΦ ! 
partir deste princípio, o planejamento ultrapassa o paradigma tecnocrático ς no qual as decisões são 
tomadas com base em conhecimentos técnicos/teóricos pautados em uma cidade ideal ς fundando 
um modelo participativo, caso em que os cidadãos têm a possibilidade de debater e argumentar sobre 
os assuntos de interesse comum concernentes ao futuro de sua cidade, bem como exercer controle 
social sobre as políticas públicas.  
 
Com base no princípio da gestão democrática, buscou-se, nos últimos 20 anos, a concepção e 

aperfeiçoamento de um método de planejamento participativo. Isso implica em uma mudança na 

lógica de se planejar e gerir uma cidade, na qual o protagonismo do técnico planejador cede espaço à 

participação do gestor público e dos cidadãos, de modo a se produzir um plano mais próximo à 

realidade local, condizente com a capacidade administrativa do município. Disto decorre também uma 

mudança na função do gestor público que, no modo tecnocrático de gestão, ora tomava o papel de 

técnico planejador, ora o papel de contratante de uma equipe de técnicos especializados. Sem perder 

as atribuições de planejar e gerir contratos do governo municipal, no âmbito do planejamento 

participativo a função do gestor público centra-se no papel de articular os diversos atores e, da sua 

posição de governo, coordenar o processo de concepção e implementação das políticas públicas.  

Nesse sentido, pela metodologia de planejamento participativo busca-se a apropriação do plano pelos 

gestores municipais e pelos cidadãos, ambos atores importantes tanto na fase de elaboração como em 

sua implementação. O verbo apropriar-se remete à palavra propriedade que, na perspectiva da gestão 

democrática, pode ser pensada em duas acepções:  

Á Conhecimento: ao participar de todas as fases de planejamento e dos processos de 

implementação e avaliação, o cidadão e o técnico têm conhecimento dos objetivos, do 

funcionamento e dos resultados do plano, facilitando (i) o trabalho de implementação por 

parte do técnico municipal e (ii) o controle social por parte do cidadão.  

Á Pertencimento: tanto os técnicos como a população se sentem donos do plano e assumem 

o protagonismo em sua implementação, defendendo a manutenção da lógica do 

instrumento ς algo importante nos períodos de mudança de gestão e nas avaliações 

periódicas do plano.  

Para tanto, a participação dos técnicos municipais e dos atores da sociedade civil deverá acontecer 

durante todo o processo de revisão. Busca-se que a participação ocorra de forma integrada, tanto pela 

qualificação das contribuições desses agentes, quanto pela otimização da agenda de participação, 

considerando a quantidade de informações e de eventos necessários para a consecução desta tarefa 

de planejamento. 

Ao longo de todas as fases de elaboração dos planos, serão envolvidos agentes públicos, responsáveis 

pelas tomadas de decisão e pela implementação de ações de planejamento municipal, bem como 

agentes privados, principais interessados nas ações que propiciem o desenvolvimento do município. 
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Cada um destes agentes terá responsabilidades específicas e cumprirá um papel determinante ao 

longo do processo de planejamento.  

2.1. PAPEL DAS PARTES INTERESSADAS 

Compreende-se o plano como concepção de uma política pública, que deve ser elaborada e 

implementada com a participação de todos. Dessa forma, o planejamento municipal é uma construção 

colaborativa, em que cada parte interessada contribui com seus conhecimentos e experiências. Cada 

ator exerce um papel específico nesse processo, destacando-se o do gestor público que, como dito 

anteriormente, tem a função de coordenar a elaboração do plano e sua implementação. Assim, é 

possível pensar o papel das partes interessadas em duas grandes fases:  

Fase de planejamento: 

Gestor Público: trata-se dos secretários e funcionários de carreira do executivo municipal, que tomam 

as decisões e são responsáveis pelas atividades da gestão pública municipal. Nesta fase, o gestor 

público tem o papel de (i) fornecer informações necessárias à análise do cenário atual e à elaboração 

de diretrizes e ações futuras; (ii) contribuir com o conhecimento extraído de sua prática cotidiana na 

gestão pública, de forma a tornar o plano factível e adequado às condições concretas da administração 

municipal. É importante que o grupo de gestores municipais indicados pelo poder executivo tenham 

conhecimentos e funções afins com o plano a ser elaborado. 

Consultoria: é formada por um conjunto de técnicos especializados nas matérias envolvidas no 

planejamento municipal. São responsáveis aportar conhecimentos específicos para a produção e 

análise das informações necessárias à concepção das diretrizes e ações que resultem na mudança da 

realidade em direção a um cenário desejado. Sua experiência técnica e prática nas diferentes 

disciplinas do campo do planejamento territorial e da gestão pública contribuem para a identificação 

dos obstáculos, potencialidades e soluções para o desenvolvimento municipal. Cabe ressaltar que, 

pelo método utilizado pela Funpar, o aporte de conhecimento acontece também de forma 

pedagógica, ou seja, busca-se transferir para técnicos e cidadãos não apenas informações, mas 

também um saber-fazer relacionado à gestão de seu município.   

Grupo de Acompanhamento: é constituído por representantes de grupos formados em torno de 

interesses relacionados ao desenvolvimento municipal. A partir de seus interesses, cada grupo 

contribui com seu ponto de vista da realidade local, atuando como parceiro na análise do cenário atual 

e na busca das soluções adequadas para o desenvolvimento do seu município.  

Cidadão: por meio de consultas e reuniões públicas, todo cidadão é convidado a se envolver na gestão 

pública, tomando consciência dos fatores concretos que acarretam os problemas que enfrenta em sua 

vivência, bem como exercitar sua criatividade na busca de soluções. Cabe ressaltar que os cidadãos 

são representados por vereadores, por isso a participação da Câmara Municipal na elaboração do 

plano é de suma importância. Quanto mais os vereadores participarem desse processo, mais 

propriedade terão para a aprovação das leis que instituirão o plano. 

É possível perceber que os papéis exercidos por cada ator são articulados, ou seja, o planejamento 

municipal se faz a partir da colaboração das partes interessadas. No mesmo sentido, o planejamento 

se torna mais eficaz quando permite a negociação entre os grupos de interesse, processo pelo qual 

todos cedem em algum ponto para priorizar ações estratégicas que beneficiam a todos. 

Fase de implementação: é o momento de executar as ações planejadas. A execução do planejamento 

sempre é afetada por variáveis e acontecimentos imprevisíveis, que podem se tornar obstáculos ou 
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oportunidades a serem aproveitadas para a consecução dos objetivos do plano. Nesse sentido, o 

planejamento não deve ser visto de maneira estática, mas monitorado e avaliado regularmente para 

possíveis correções na sua execução.   

Gestor Público: é o protagonista da fase de execução, trabalhando cotidianamente na implementação 

das ações e no seu monitoramento. Pela sua familiaridade com a gestão do plano, adquire 

conhecimento de causa que será fundamental nos momentos de avaliação do planejamento. Para que 

haja continuidade no processo de implementação, é fundamental que funcionários de carreira 

participem da fase de planejamento para que, a partir de sua apropriação do plano, forneçam 

subsídios para tomadas de decisões pelos gerentes e secretários municipais.  

Consultoria: em geral a consultoria não participa desta fase. Contudo, os técnicos podem assessorar a 

administração municipal na mitigação dos obstáculos que surgem na implementação das ações. Além 

disso, podem dar continuidade em processos pedagógicos iniciados na fase de planejamento, 

utilizando-se das situações práticas da gestão.   

Conselho da Cidade: nesta fase o Conselho da Cidade, que deverá ser instituído ao final do processo 

de revisão do Plano Diretor, tem o papel de fiscalizar a execução do plano, bem como tomar decisões 

acerca das situações imprevistas detectadas no processo de monitoramento e avaliação. Estas 

decisões devem ter sempre como referência a efetividade das ações, ou seja, que os resultados 

concretos de sua implementação estejam próximos das metas e objetivos planejados.  

Cidadão: em conjunto com o Conselho da Cidade, faz o controle social do processo de execução do 

plano. Além disso, pode atuar como parceiro em ações que articulam a iniciativa privada com o poder 

público municipal, tendo em mente que os resultados do plano servem à sua qualidade de vida. 

Com base nestes princípios, apresenta-se a seguir a estrutura de articulação entre os diversos agentes 

que participarão da revisão do Plano Diretor de Bocaiúva do Sul. 

2.1.1. Coordenação Geral da revisão do PDBS  

A coordenação geral do processo de revisão do PDBS será realizada de forma conjunta entre Governo 

Municipal e Funpar. O Governo Municipal está representado pela Secretaria Municipal de Viação, 

Obras e Serviços, através da Arquiteta Urbanista Andreia Tagomori. Dessa forma, a Secretaria ficará 

responsável pelo processo de comunicação com a equipe técnica e pela convocação e agendamento 

das reuniões técnicas e audiências públicas. Também é função dessa Secretaria o fornecimento das 

informações necessárias para a elaboração dos planos, em especial a cartografia e dados relacionados 

ao ordenamento territorial. 

Por parte da Funpar, a equipe técnica indicada no item 2.1.5 terá a coordenação geral sob 

responsabilidade do arquiteto urbanista Maurício Maas, cuja atribuição será de articular  as atividades 

de revisão do PDBS de forma a se consolidar nos produtos previstos no Termo de Referência, bem 

como de estabelecer o canal de comunicação com a coordenação municipal.   

2.1.2. Equipe  Técnica Municipal  - ETM 

Formada por representantes dos setores da prefeitura municipal envolvidos com as questões tratadas 

no Plano Diretor, com destaque para a Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços, que tem o 

papel de coordenar o grupo e estabelecer o contato direto com a coordenação técnica da Funpar. A 
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Equipe Técnica Municipal foi formalizada pelo Decreto Municipal 981/2020, chamando-se a atenção 

para a presença de funcionários de carreira da prefeitura. Essa característica traz vantagens para o 

processo de elaboração dos planos e para formação do corpo técnico da prefeitura, considerando que 

a participação desses funcionários possibilita a integração do conhecimento adquirido à administração 

municipal. A Equipe é formada pelos seguintes técnicos: 

¶ Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos 

Á Arquiteta e Urbanista Andreia Tiemi Tagomori ς Coordenadora geral do Plano Diretor 

Á Francine Joventina Cardoso Camargo Matocanovic 

¶ Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo 

Á João Élcio Coleti Nodari 

¶ Secretaria Municipal de Finanças 

Á Marcos Nishida Aoki  

Á Cleiton José Polli (Coordenador Organizacional do Plano Diretor) 

¶ Secretaria Municipal de Administração 

Á Artur Alves de Brito 

¶ Secretaria Municipal de Educação 

Á Tatieli Cristina Milani 

¶ Secretaria Municipal da Saúde 

Á Jucivaldo Pedro Rocha Chaves 

¶ Secretaria Municipal da Assistência Social 

Á Claudinéia Falcade Scremim Porkote 

¶ Procuradoria Geral do Município 

Á Verônica de Lima 

2.1.3. Conselho de Desenvolvimento e Gestão Territorial  

O PDBS de 2008 criou o Conselho de Desenvolvimento e Gestão Territorial, de caráter consultivo, 

deliberativo e normativo. Entretanto, a Lei do Plano Diretor remete a estrutura, número de membros, 

composição, atribuições e formas de nomeação à regulamentação posterior, com prazo de 180 dias. 

Esta regulamentação não aconteceu, e até este momento o Conselho não foi efetivado.  

Considerando que o PDBS está sendo revisado e há a possibilidade de mudanças na concepção do 

Conselho de Desenvolvimento, propõe-se que a atribuição de acompanhar a revisão do Plano Diretor 

seja assumida pela Equipe Técnica Municipal e pelo Grupo de Acompanhamento. Conforme o 

andamento dos trabalhos, o Conselho poderá ser instituído ao final, ou imediatamente após o 
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processo de Revisão do PDBS, já incorporando as modificações decorrentes da avaliação do sistema 

de planejamento e gestão territorial. A capacitação da ETM e do GA também pode contribuir para a 

formação de representantes do poder público e da sociedade civil com conhecimento necessário para 

assumir uma cadeira neste Conselho. 

2.1.4. Grupo de Acompanhamento  

O Grupo de Acompanhamento, juntamente com a ETM, tem a função de monitorar a realização do 

trabalho e participar ativamente da proposição das estratégias que comporão o PDBS. Nesse sentido, 

é fundamental que, além da participação dos setores da administração pública pertinentes às 

atividades de ordenamento territorial, que compõe a ETM, os principais grupos de interesse do 

município estejam representados no Grupo de Acompanhamento, de forma a se configurar um espaço 

de negociação, buscando-se acordos para a definição das estratégias de desenvolvimento territorial 

para Bocaiúva do Sul. Sendo assim, os representantes da sociedade civil se posicionam como parceiros 

ƴŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Řŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎΦ ±ŀƭŜ ŘŜǎǘŀŎŀǊ ŀ ƛŘŜƛŀ ŎƻƴǘƛŘŀ ƴŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ΨŀŎƻǊŘƻǎΩΥ 

o processo de negociação que permeará toda a elaboração dos planos parte do princípio de que os 

cidadãos de Bocaiúva do Sul possuem interesses próprios, originados por relações sociais específicas, 

campos de trabalho, etc; a partir dos seus interesses, os cidadãos se organizam em grupos, que são 

convidados a integrar o Grupo de Acompanhamento; os interesses desses vários grupos podem 

convergir para uma proposta comum, mas também podem divergir, levando à necessidade de 

negociações que resultam em acordos acerca das estratégias que comporão o PDBS. Quanto mais os 

interesses forem debatidos e acordados, maior a probabilidade de sucesso na implementação do 

plano.  

Partindo-se desta perspectiva, propôs-se inicialmente, no intuito de conferir equanimidade ao Grupo 

de Acompanhamento a seguinte segmentação representativa:  

1. Representantes comunitários 

V Associações/lideranças de bairros 

V Associações/lideranças de localidades/comunidades rurais 

2. Representantes de organizações da sociedade civil 

V Associação dos segmentos empresarial, comercial, industrial, serviços 

V Cooperativa/associação do setor rural  

V Sindicato/associação (trabalhadores da área urbana, categoria profissional) 

V Professor/pesquisador de interface com o tema  

V Agentes do setor imobiliário 

V Representantes do turismo e da cultura 

Os representantes comunitários são lideranças de porções do território municipal, que representam 

bairros e comunidades rurais do município. Os demais representantes integram segmentos 

importantes da sociedade que incidem diretamente no desenvolvimento territorial.  

O Grupo de Acompanhamento foi instituído na 1ª Audiência Pública, ocorrida no dia 03 de março, e 

com base nas discussões ocorridas no evento, o grupo teve a seguinte composição: 
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Quadro 1: Composição do Grupo de Acompanhamento. 

NOME  SEGMENTO 

Izaías L. G. Oliveira Tabelionato 

Arildo Dirceu Cordeiro Educação e pesquisa 

Silmara de Fátima Santos Bassetti Associações empresariais 

Renato Paulo Carvalho Silva Turismo/cultura 

João Luiz Fagundes de Souza Setor imobiliário 

Jussara Dresch EMATER 

Lucy Bassetti Profissionais da construção civil 

Felipe Bisinella dos Santos Agricultura e meio ambiente 

Irmã Mary Elizabeth Kelliher Assistência Social 

  
Fonte: Funpar, 2020. 

Na Audiência Pública houve a candidatura de um representante dos serviços de tabelionato no 

município e, pelo aporte de conhecimento sobre a questão fundiária e imobiliária, a plenária aprovou 

a abertura desse novo segmento a candidatura do Tabelião Izaías Oliveira.  

Como não houve participação de moradores das localidades rurais na Audiência, ficou acordado que 

os representantes dessas comunidades serão incorporados ao Grupo de Acompanhamento a partir 

das Oficinas Comunitárias a serem realizadas nestas localidades. 

Em reunião de coordenação realizada após a Audiência, acordou-se incluir a técnica da EMATER, 

Jussara Dresch, por ter grande conhecimento da área rural de Bocaiúva do Sul, tanto no que tange as 

questões produtivas como as de cunho social. No mesmo sentido, por ter conhecimento sobre a 

história de Bocaiúva do Sul e sobre os problemas sociais que o município enfrenta, foi incorporada ao 

GA a Irmã Mary Elizabeth Kelliher. 

2.1.5. Equipe Técnica - Funpar  

A equipe técnica da FUNPAR é responsável pelo assessoramento técnico à Prefeitura Municipal para a 

revisão do PDBS, atuando na formulação de todos os produtos contratados e na capacitação da Equipe 

Técnica Municipal e Grupo de Acompanhamento. Durante o processo, a equipe de consultores é 

responsável pela produção e análise das informações necessárias à concepção das diretrizes de 

ordenamento territorial e de mobilidade, assim como na elaboração das ações necessárias para a 

mudança da realidade em direção ao cenário desejado. 

A Funpar disponibilizará a equipe técnica necessária para a consecução do plano, formada por 

profissionais qualificados nas áreas específicas que compões o Plano Diretor. Fornecerá ainda, um 

espaço para o desenvolvimento de atividades e para reuniões da equipe em Curitiba, conformando 

um ponto de contato com a equipe técnica municipal. 
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Quadro 2: Equipe Técnica da Funpar 

FUNÇÃO/ESPECIALIDADE CONSULTOR 

Coordenação Geral  Maurício Alexandre Maas 

Arquiteta  Urbanista  Débora Furlan 

Arquiteta  Urbanista  Maria Eduarda Duda 

Arquiteta Urbanista - Mobilidade Marcia Machado 

Advogado Especialista em Direito Urbanístico  Guilherme Kircher Fragomeni 

Economista - Especialista Gestão Pública / 
Finanças 

Wilhelm E. M. Meiners 

Engenheira Ambiental Daniele Gasparin 

Geólogo Luciano de Lara 

Socióloga Fabiane Baran 

  
Fonte: Funpar, 2020. 

O Termo de Referência solicita que a equipe da Funpar integre um representante local, responsável 

por representar a consultoria junto à coordenação da ETM, solicitar e receber e sistemáticas os dados 

e informações fornecidas pela prefeitura e certificar-se da logística necessária para a realização das 

reuniões e eventos participativos. A questão foi discutida durante as reuniões iniciais com a ETM e 

concluiu-se que, pela proximidade entre a sede da Funpar e Bocaiúva do Sul, a equipe da Funpar pode 

assumir as atribuições do representante local sem prejuízos no andamento dos trabalhos.  

2.1.6. Outros Agentes  

Além dos atores diretamente relacionados ao processo de revisão do PDBS, acima citados, outros 

agentes terão participação pontual, mas não menos importante, na elaboração dos trabalhos.  

Dentre eles, destaca-se as instituições que atuam no planejamento de Região Metropolitana de 

Curitiba (RMC), em diversas esferas, dentre outros órgãos de atuação no Município. 

No âmbito estadual destaca-se a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba-COMEC, que 

integra a estrutura da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas-SEDU. A 

COMEC tem como objetivo coordenar funções públicas de interesse comum entre os 29 municípios 

que compõem a Região Metropolitana de Curitiba, habitação, saneamento básico, controle de uso e 

ocupação do solo e outros.   

O Paranacidade, um Serviço Social Autônomo, também integrante da estrutura da Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas-SEDU, é um agente relevante na revisão do PDBS.  É 

o órgão Estadual encarregado em executar ações de política de desenvolvimento urbano e regional 

para o Estado do Paraná-PDU, através da Lei Estadual nº 15.229/2006. Atua por meio de planos, 

programas, projetos e atividades voltadas ao desenvolvimento institucional, urbano e regional, além 

de constituir-se em instrumento de intermediação administrativo-financeira. Entre outras atribuições, 

busca compatibilizar as exigências das entidades de financiamento, internas e externas, às 

características socioeconômicas e a capacidade financeira dos Municípios. 

Outro órgão de atuação no município é o Instituto Água e Terra - IAT, recém-criado pelo governo 

estadual, incorporando os antigos IAP- Instituto Ambiental do Paraná, Instituto das Águas e o ITCG -

Instituto de Terras e Cartografia. Nesse sentido o IAT é responsável, na área ambiental, pela execução 

e acompanhamento das políticas de meio ambiente do Estado, licenciamento ambiental para 
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instalação, funcionamento e ampliação de atividades, obras, serviços, planos e programas de 

abrangência regional; na área de recursos hídricos, é responsável pela gestão de bacias, controle de 

outorgas, dentre outras; na área de terras e cartografia, é responsável pela definição dos limites 

municipais e estudos da área de geologia. Também são atores importantes a Sanepar e Copel, 

concessionárias dos serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto e energia elétrica. 

Também devem ser considerados contatos com outros municípios da RMC, pelas interrelações 

decorrentes de políticas de desenvolvimento e da gestão territorial.  

3.  METODOLOGIA  

A revisão do Plano Diretor partirá da base legal municipal já existente, buscando analisar com 

profundidade a sua eficiência mediante experiência de aplicação pela Prefeitura Municipal, seus 

setores e técnicos desde a sua aprovação em 2008 (Lei do Plano Diretor) e 2012 (Leis complementares). 

A metodologia proposta para a consolidação do novo Plano Diretor tem como objetivo analisar o Plano 

vigente, buscando a revisão do conjunto de diretrizes, instrumentos e ações que possam ser de fato 

efetivadas, com a garantia de cumprimento dos princípios estabelecidos pelo Estatuto da Cidade, 

fundamentados na função social da cidade e propriedade, do desenvolvimento sustentável, da 

participação popular, da igualdade e da justiça social. 

 A elaboração da leitura técnica e comunitária será norteada por princípios de metodologia de 

planejamento estratégico participativo, estruturada na definição do tripé: multissetorialidade de 

temas, territórios transescalares e agentes de construção. 

Figura 1: Elementos estruturadores de construção do planejamento estratégico 
 

 

 

 

 

 

 

 

. 

Fonte: FUNPAR, 2020. 

Os Temas Multissetoriais consideram 6 (seis) dimensões estratégicas de análise, segundo 

conhecimentos especializados:  

Á Aspectos regionais;  

Á Aspectos ambientais;  

Á Aspectos socioeconômicos;  

Á Aspectos socioespaciais; 
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Á Aspectos de infraestrutura e serviços públicos; e 

Á Aspectos institucionais.  

A análise regional considerará as diversas temáticas (ambiental, territorial, infraestrutura, social etc.), 

destacando o contexto econômico, conforme resultados das análises de dados produzidos por órgãos 

municipais, estaduais e federais. Almeja-se, portanto, a definição de elementos que façam frente ao 

desafio de se planejar o município a partir de uma visão integrada. 

As demais dimensões serão desdobradas em componentes mais específicos, os quais serão analisados 

nas Escalas Territoriais de Abrangência, contemplando três esferas de planejamento: 

Á Regional: consiste na contextualização do plano, considerando o território do município e 

suas relações com os municípios vizinhos; 

Á Municipal: abrange o território do município; 

Á Urbana: formada pela malha urbana da sede municipal e pelos núcleos urbanos da Macieira 

e Barra do Capivari. 

3.1. LEITURA TÉCNICA E COMUNITÁRIA 

A leitura técnica constitui-se da análise de cada um dos temas abordados para a elaboração do plano, 

realizada a partir de dados secundários, levantamentos em campo e realização de reuniões técnicas. 

A leitura comunitária, por sua vez, constitui-se do resultado das oficinas a serem realizadas com a 

comunidade em bairros da sede e nos núcleos urbanos acima citados.  

As Oficinas Técnicas, por contarem com a participação de gestores municipais e de representantes da 

sociedade que compõe o Grupo de Acompanhamento, contribuem para as duas vertentes de leitura 

da realidade. 

Estes dois processos se iniciam concomitantemente e, na síntese do Diagnóstico, as questões 

levantadas pela comunidade são averiguadas, interpretadas e incorporadas à análise da realidade 

municipal, gerando os cenários atual e tendencial.  

3.1.1. Método Sistêmico  

Para a análise das temáticas e suas diferentes escalas, será empregada uma Metodologia Sistêmica 

que procura manter a perspectiva do conjunto ao se analisar cada uma das dimensões destacadas. Por 

meio desta metodologia, ao traçar as análises para cada dimensão temática, são também consideradas 

as condicionantes dos demais setores, promovendo assim uma visão holística da área de intervenção.  

Esta técnica é um instrumento útil na inter-relação entre escalas, multissetores e agentes envolvidos, 

pois possibilita o planejamento e organização da leitura técnica do espaço de forma compreensível e 

de fácil visualização da realidade, para futura discussão com a comunidade. Por meio desse método 

de análise é possível organizar e definir estratégias e ações específicas de forma integrada. 

A matriz a seguir demonstra a relação entre as dimensões temáticas x escalas de análise, cujos dados 

são categorizados em potencialidades (características ou situações que podem ser traduzidas como 

oportunidades para a consolidação das diretrizes e propostas) e deficiências (características ou 

situações que, identificadas como problemas, deverão resultar em propostas de solução ou 

minimização). 
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A matriz permite a visualização das sínteses por temas (nas linhas) e das sínteses por escalas (nas 

colunas), podendo-se representar uma síntese geral em uma leitura diagonal. 

Figura 2: Matriz de Análise. 

 

Fonte: Vertrag, 2010. 

A partir da metodologia sistêmica, a análise se referenciará na classificação dos dados levantados nas 

categorias potencialidades e deficiências, subsidiando, pela construção de um cenário representativo 

da realidade atual e das tendências de modificação desta realidade, a elaboração de propostas de 

desenvolvimento territorial de Bocaiúva do Sul.  

3.1.2. Participação da sociedade  

No âmbito deste trabalho, entende-se por participação o exercício do direito que todo cidadão possui 

de manifestar-se no processo de planejamento, discussão e decisão das medidas que, direta e 

indiretamente, afetarão a sua vida. 

A metodologia proposta para a revisão do Plano Diretor visa privilegiar e proporcionar a participação 

efetiva dos diversos atores sociais do município. A participação da população, como ocasião para o 

exercício da cidadania, deve ser reconhecida como um processo, amparado na transparência e na 

negociação com os setores organizados da sociedade.  

Tendo em vista que os municípios brasileiros guardam singularidades físicas, geográficas e 

socioculturais, assim também as formas de compartilhar as ideias são específicas para cada caso, ainda 

que o método participativo seja o mesmo na essência. Além disso, por se tratar de subjetividades e 

relações sociais, que trazem em sua essência variáveis de difícil previsibilidade, a metodologia 

proposta na sequência deve ser entendida como um eixo estruturante do processo participativo, 

podendo sofrer ajustes durante a execução da revisão do PDBS. Caso sejam necessários, os ajustes 

serão debatidos, compreendidos e pactuados nas reuniões técnicas.  

A prática do processo de participação comunitária tem como componentes fundamentais: 
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Á A mobilização e divulgação, prevendo o estímulo à participação e à prática da construção 

coletiva da cidade; 

Á A capacitação e o aperfeiçoamento, que consiste na transferência de um instrumental 

complementar voltado a orientar a percepção coletiva e consciente da realidade; 

Á A abertura de canais que possibilitem a participação indireta e contínua da população; 

Á O engajamento do Grupo de Acompanhamento no processo, com a função de acompanhar 

a elaboração dos planos e contribuir para a formulação de propostas.  

Á A realização de eventos de participação direta, como oficinas comunitárias e audiências 

públicas: serão realizados três momentos de oficinas comunitárias, três Audiências Públicas, 

e uma Conferência Municipal para encerramento dos trabalhos.  

3.1.2.1. Oficinas Comunitárias  

Como parte das atividades de revisão do PDBS, a primeira rodada de oficinas comunitárias será 

realizada como parte da construção coletiva do cenário atual e tendencial municipal, ampliando o 

espaço de participação dos cidadãos na elaboração do plano. Estão previstas três reuniões na sede 

urbana, uma na localidade da Macieira e uma na Barra do Capivari.  

O segundo momento de oficinas comunitárias tem como objetivo discutir propostas para o 

desenvolvimento de Bocaiúva do Sul, a partir dos resultados da Análise Temática Integrada. Terá o 

mesmo formato da primeira rodada (3 oficinas na sede urbana e duas nas localidades acima citadas). 

O terceiro momento acontece na fase final do processo de revisão, tendo como objetivo discutir e 

priorizar as ações que comporão o Plano de Ação Integrado ς PAI. Neste momento será realizada uma 

reunião pública na sede municipal. 

Quadro 3: Cronograma previsto de Oficinas Comunitárias. 

EVENTO  TEMÁTICA / ASSUNTO DATA  

1ª Rodada de 
Oficinas 
comunitárias 

Caracterizar as condições quali-quantitativas da cidade e do 
município considerando os conteúdos previstos na Análise 
Temática Integrada 

maio de 2020 

2ª Rodada de 
Oficinas 
comunitárias 

Definir diretrizes de (re)ordenamento territorial, instrumentos 
urbanísticos e propostas para garantir os direitos à cidade 
sustentável 

agosto de 2020 

Oficina 
comunitária 

Definir as ações e investimentos prioritários para a 
implementação do PDBS; analisar minutas de anteprojetos de 
lei do PDBS e das leis urbanísticas; analisar proposta de 
sistema de planejamento e gestão do PDBS e de ajustes da 
estrutura organizacional 

outubro de 2020 

   

Fonte: FUNPAR, 2020. 

3.1.2.2. Audiências Públicas  

As Audiências Públicas, por sua vez, têm por finalidade mobilizar a comunidade, informar, dar 

publicidade, colher subsídios, debater, rever e analisar o conteúdo do Plano, garantindo a participação 

direta da comunidade no reconhecimento da realidade municipal e na consolidação das diretrizes e 

propostas.  
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Tanto as reuniões comunitárias quanto as audiências públicas, serão divulgadas pela imprensa local, 

seja em meio impresso como em mídias eletrônicas e carro de som. Tal divulgação terá início sempre 

no prazo de, no mínimo, 15 dias de antecedência da realização dos eventos.  

Quadro 4: Cronograma previsto de Audiências e Conferência do PDBS. 

EVENTO  TEMÁTICA / ASSUNTO DATA  

1ª Audiência Pública Mobilização e lançamento da Revisão do Plano Diretor 
Vigente 

março de 2020 

2ª Audiência Pública Apresentação da Síntese da Análise Temática Integrada julho de 2020 

3ª Audiência Pública Apresentação das diretrizes e propostas para adequação 
do PDBS 

setembro de 2020 

Conferência 
Municipal 

Apresentação do conteúdo dos Anteprojetos de Lei para 
o Plano Diretor, síntese do PAI e escolha dos membros 
do novo Conselho de Desenvolvimento Territorial. 

dezembro de 2020 

   

Fonte: FUNPAR, 2020. 

Como descrito no quadro acima, a proposta de legislação para adequação do PDBS deve ser 

apresentada e debatida na Conferência Municipal. Inicialmente, o Termo de Referência previa a 

apresentação deste conteúdo em uma 4ª Audiência Pública e a realização da Conferência Municipal 

em momento posterior. Entretanto, dado o grande número de reuniões participativas, incluindo uma 

oficina comunitária na fase de institucionalização do Plano, há grande probabilidade de que a 

pactuação do PDBS já aconteça na Audiência Pública de discussão da legislação, o que acarretaria no 

esvaziamento da Conferência Municipal. Nesse sentido, propôs-se a fusão destes dois momentos de 

participação. Contudo, caso haja necessidade de modificações no nível estratégico da proposta a partir 

dos resultados da Conferência Municipal prevista, a proposta será reapresentada em um quinto 

momento de participação ampla da sociedade, já com as contribuições do debate anterior 

incorporadas ao corpo das minutas de lei, configurando uma segunda Conferência Municipal para 

pactuação do PDBS. Ainda, com base na proposta de se aproveitar o processo de revisão do PDBS para 

instituir o Conselho de Desenvolvimento Territorial, mencionada no item 2.1.3, há a possibilidade de 

se aproveitar a Conferência Municipal para o processo de escolha dos membros da sociedade civil que 

comporão o Conselho. 

3.1.2.3. Oficinas de Leitura Técnica  

Além das oficinas comunitárias e audiências públicas, as Oficinas de Leitura Técnica também 

compõem a série de eventos do processo participativo. Como mencionado anteriormente, estas 

oficinas terão a participação da ETM e do Grupo de Acompanhamento, trazendo contribuições do 

poder público e da sociedade civil. Nestes eventos serão realizadas dinâmicas e debates para tratar de 

aspectos do desenvolvimento territorial relacionados à realidade de Bocaiúva do Sul, à gestão 

territorial e especificamente à revisão do Plano Diretor. Cada oficina será antecedida por uma reunião 

de capacitação como explicado no item a seguir.  

3.1.2.4. Capacitações  

As reuniões de capacitação têm como objetivo o desenvolvimento das habilidades individuais e 

coletivas da ETM e do Grupo de Acompanhamento, buscando o aperfeiçoando dos conhecimentos 

técnicos, administrativos e legais sobre o plano diretor e a gestão territorial. 



 

23 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE BOCAIÚVA DO SUL 

FASE 1 - MOBILIZAÇÃO | PLA NO DE TRABALHO 

As atividades de capacitação terão como principais finalidades:  

Á A transmissão de conhecimentos que auxiliem os participantes na tomada de decisões, 

definições de diretrizes e proposições durante todas as etapas de elaboração do PDM;  

Á A construção de um conceito de planejamento territorial voltado ao interesse coletivo e ao 

processo participativo e contínuo; nesse sentido, as reuniões de capacitação são 

consideradas parte do processo participativo; 

Á O entrosamento entre os técnicos dos diversos departamentos municipais e destes com as 

demais esferas superiores e com a sociedade civil organizada;  

Á A formação de agentes multiplicadores da capacitação. 

Além destes objetivos, as reuniões de capacitação são importantes por tratarem de conceitos 

essenciais para a discussão e tomadas de decisão concernentes à revisão do PDBS. Nesse sentido, os 

momentos de capacitação são articulados às Oficinas de Leitura Técnica, possibilitando que os 

conceitos tratados sejam ilustrados por sua aplicação na realidade do município. 

Para tanto, foi necessária uma modificação cronograma de oficinas de leitura técnica e reuniões de 

capacitação que estavam previstos no Termo de Referência: a fase 02, que previa 03 Oficinas de Leitura 

Técnica e 02 reuniões de capacitação, terá 02 Oficinas de Leitura Técnica e 02 reuniões de capacitação; 

por sua vez, a fase 04, que previa 02 reuniões de capacitação e 01 Oficina de Leitura Técnica, terá 02 

reuniões de capacitação e 02 Oficinas de Leitura Técnica.   

O fluxograma a seguir apresenta as etapas de trabalho, denotando os principais eventos participativos, 

conforme descritos acima. 

Figura 3: Fluxograma do processo de revisão do PDBS. 

 
Fonte: Funpar, 2020. 

As atividades referentes a cada etapa de trabalho estão descritas no item 4, e o conteúdo de cada 

evento participativo está detalhado no item a seguir. 
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4.  FASES DE EXECUÇÃO  

O Plano de Trabalho para a revisão do Plano Diretor vigente, além de determinar a organização e a 

definição das atividades técnicas para a elaboração de diagnósticos, diretrizes e proposições (descritas 

adiante), propõe também momentos participativos mencionados no item anterior.  

A seguir, apresentam-se de forma sucinta e objetiva as atividades necessárias para a revisão do Plano 

Diretor, estruturadas em quatro fases: 

4.1.1. Fase 1 ï Mobilização e Estruturação  

A Fase 1 tem início com a mobilização das equipes, tanto da FUNPAR quanto da prefeitura municipal, 

que trabalharão diretamente na revisão do PDBS. Parte desta mobilização consiste em nivelar 

conceitos, discutir a metodologia de elaboração dos planos, esclarecer detalhes e expectativas 

referentes às atividades previstas no termo de referência, compatibilizando-as com a proposta técnica 

enviada pela Funpar. O resultado destas discussões está formalizado no presente Plano de Trabalho, 

que será referência para a execução dos trabalhos, tanto pela equipe da FUNPAR como pela comissão 

técnica municipal.  

Nesta fase, com vistas à instituição do Grupo de Acompanhamento, conforme item 2.1.4, foram 

identificadas e convidadas as entidades da sociedade civil que poderão fazer parte do grupo de 

acompanhamento dos trabalhos.  

Concluindo e legitimando esta etapa foi realizada a primeira Audiência Pública de lançamento da 

revisão do PDBS, na qual foram debatidos o plano de trabalho, cronograma e formas de participação 

da sociedade, incluindo a composição e apresentação do Grupo de Acompanhamento. A primeira 

Audiência Pública, bem como as atividades de divulgação que a antecedem, tiveram a função de 

mobilizar a população do município para a participação no processo de revisão do PDBS. 

Durante esta fase, foram realizados os primeiros eventos de capacitação e discussão da realidade 

municipal com a ETM, incluindo uma oficina de avaliação das ações do Plano vigente. O processo de 

qualificação dos participantes nesta fase culmina com a capacitação sobre os conceitos básicos do 

planejamento e gestão territorial, ocorrida após a primeira Audiência Pública, com a participação da 

ETM e do recém instituído Grupo de Acompanhamento.   

A partir da primeira Oficina de Leitura Técnica, iniciaram-se as investigações que resultarão na Análise 

Temática Integrada, objeto da fase seguinte. Neste momento a leitura foi focada nas ações previstas 

nos documentos que compõe o PDBS vigente, bem como na capacidade técnica e financeira da 

administração pública para a sua implantação, tendo como base os depoimentos colhidos durante a 

oficina, que foram confrontados com os documentos do PDBS. A análise está descrita na parte II deste 

relatório. 

Em seguida são apresentadas as atribuições dos atores envolvidos na fase de mobilização, as 

atividades, reuniões, capacitações e resultados esperados.  

Atribuições dos atores envolvidos 

Ğ Equipe Técnica Municipal: avaliar a capacidade institucional da prefeitura para 

responder as demandas referentes ao cronograma, fluxograma e mecanismos de 

comunicação propostos pela consultoria, tais como fornecimento de informações, 
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avaliação de produtos, disponibilização de documento para consulta da sociedade; 

definir os interlocutores da prefeitura com a equipe consultora e comunidade; indicar 

os membros e instituir formalmente o Grupo de Acompanhamento; coordenar as 

reuniões com atores envolvidos; fornecer estrutura e realizar ações de sensibilização e 

mobilização da comunidade, com assessoria da equipe consultora; avaliar se o Plano de 

Trabalho final está condizente com o objeto de contratação do plano, definido no Termo 

de Referência.   

Ğ Consultoria: propor cronograma e fluxograma de trabalho; propor metodologias de 

trabalho adequadas e ao alcance do gestor público; dar subsídios técnicos e critérios 

para a escolha de líderes comunitários para a formação do Grupo de Acompanhamento; 

organizar as reuniões com atores envolvidos; propor ações de sensibilização e 

mobilização da comunidade; realizar oficinas técnicas e capacitações; elaborar 

metodologia e realizar Audiência Pública de lançamento da revisão do PDBS; formalizar 

o documento do Plano de Trabalho. 

Ğ Grupo de Acompanhamento: participar da capacitação sobre conceitos básicos de 

planejamento e gestão territorial.  

 

Atividades: 

Ğ Apresentação das equipes de trabalho. 

Ğ Identificação dos principais atores e discussão de método e critérios para definição dos 

segmentos sociais integrantes do Grupo de Acompanhamento, de modo a assegurar a 

participação equânime da sociedade civil. 

Ğ Avaliação preliminar da disponibilidade e da atualidade de dados, informações e bases 

cartográficas, e de imagens aéreas da área em estudo e em escala regional. 

Ğ Elaboração do Plano de Trabalho contemplando: a metodologia de revisão do Plano 

Diretor, a descrição das etapas do trabalho, os objetivos, produtos, equipe, prazo, 

cronograma. 

Ğ Audiência Pública de lançamento da Revisão do Plano Diretor. 

Ğ A Formação do Grupo de Acompanhamento.  

 

Reuniões técnicas:  

Ğ Reunião de assinatura de contrato; 

Ğ Reunião técnica preparatória da Oficina avaliação das ações do PDBS vigente e da 1ª 

Audiência Pública; 

Ğ Reunião técnica com a COMEC; 

Ğ Reunião técnica de consolidação; 

Ğ Reunião técnica de coordenação. 

 

Eventos participativos:  

Ğ Oficina de Leitura Técnica para avaliação das ações do PDBS vigente e da estrutura 

organizacional da prefeitura para sua implantação; 
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Ğ Audiência Pública de lançamento da revisão do plano diretor vigente. 

 

Capacitações:  

Ğ Capacitação sobre a metodologia de revisão do PDBS. 

Ğ Capacitação da ETM e GA sobre os conceitos básicos de planejamento e gestão 

territorial municipal. 

 

Resultados:  

Ğ Plano de Trabalho - compatibilizando Termo de Referência com a Metodologia de 

elaboração dos planos; 

Ğ Relatório de reuniões, capacitações e eventos participativos; 

Ğ Relatório de avaliação das ações do PDBS vigente e da estrutura organizacional da 

prefeitura para sua implantação;  

Ğ Registros de Responsabilidade Técnica - RRTs e Anotações de Responsabilidade Técnica 

ς ARTs do coordenador e dos arquitetos e engenheiros que compõe a equipe de 

consultoria.  

Ğ Material de divulgação para audiência pública. 

4.1.2. Fase 2 ï Aná lise  Temática Integrada - ATI 

A segunda fase é definida por atividades que caracterizam a análise da situação atual do Município, 

dividida em três partes: a primeira parte consiste na elaboração do diagnóstico, a segunda realiza a 

integração das análises de cada tema, proporcionando uma visão sistêmica da realidade, e a terceira 

parte está focada no processo participativo e na articulação da leitura técnica com a leitura 

comunitária. Este formato difere da proposta inicial do Termo de Referência, pois concentra a coleta 

e análise das informações setoriais na primeira parte. Esta mudança decorre do fato de que a análise 

da capacidade de suporte ambiental e urbano prevista na parte 2 preconiza a análise integrada de 

todas as dimensões1. No mesmo sentido, as oficinas comunitárias serão realizadas durante a parte 2, 

de forma a se produzir subsídios (análises temáticas) para a discussão da realidade atual com a 

população, e seus resultados serão sistematizados na parte 3. Ressalta-se que a modificação proposta 

não afetará os resultados esperados e exigidos pelo Termo de Referência para a Análise Temática 

Integrada. 

Na Parte 1, considerando-se que Bocaiúva do Sul possui um Plano Diretor em vigor desde 2008, o 

trabalho de leitura da realidade deve abarcar a avaliação do processo de planejamento decorrente 

desse instrumento, bem como a efetividade das propostas e ações estabelecidas no plano vigente para 

a continuidade do processo de desenvolvimento do município, dando continuidade ao trabalho 

iniciado na fase anterior.  

 

1 A título de exemplo, o TR prevê os estudos de uso do solo na parte 1 e de mobilidade na parte 
3, entretanto, ambos os estudos só podem ser realizados de forma articulada e são essenciais para a 
análise da capacidade de suporte prevista na parte 2.  
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Serão analisados os principais aspectos que nortearam tanto a elaboração do plano vigente, quanto o 

processo de planejamento do município até o momento. A análise da eficiência, eficácia e efetividade 

das propostas será feita acompanhada de incursões setoriais junto às secretarias envolvidas, 

diagnosticando as dificuldades e incompatibilidades encontradas no processo de execução do Plano 

Diretor.  

No mesmo sentido, as diretrizes do plano serão avaliadas em relação às mudanças de conjuntura, nos 

aspectos ambientais, socioeconômicos, políticos e institucionais, verificando se os objetivos 

delimitados no plano continuam válidos frente ao cenário atual. Tais análises levarão em conta os 

resultados das reuniões realizadas na primeira fase, direcionando as pesquisas e levantamentos a 

serem realizados para a leitura temática da realidade municipal. 

Com base na organização dos dados quantitativos e qualitativos a serem realizados nessa etapa, 

deverão ser avaliados os temas setoriais e, sempre que possível, as informações deverão ser 

espacializadas em mapas, em escala adequada.  

Nesta etapa, deverá ser elaborada a análise das informações em cada sistema territorial (conforme 

item 3 ς Metodologia), aprofundando-se a investigação nas dimensões ambiental, socioeconômica, 

socioespacial, de infraestrutura e serviços e institucional. As análises serão realizadas a partir dos 

dados disponibilizados pela prefeitura e órgãos estaduais e federais, tais como mapas, cadastros, fotos, 

planos, programas, projetos e ações em andamento e as programadas. Além disso, nesta fase é feita 

a compilação da legislação vigente, especialmente leis, decretos e portarias, ações de controle e 

fiscalização que impactam na organização territorial e na mobilidade da área urbana e rural. Estas 

análises serão aferidas e complementadas por visitas de campo realizadas pela equipe de consultores 

em conjunto com técnicos da ETM.  

Na Parte 2, a partir dos dados e características levantadas inicialmente, os temas investigativos serão 

abordados de forma integrada, resultando em uma visão sistêmica da realidade de Bocaiúva do Sul. 

Estas análises são estruturadas a partir de mapas síntese e textos explicativos, configurando uma visão 

ampla das ameaças e oportunidades locais, relacionando tais análises com a avaliação do plano 

atualmente em vigência. Os resultados da leitura serão estruturados sinteticamente na forma de um 

Cenário Atual (indicando a situação atual frente a aspectos positivos e negativos) e de um Cenário 

Tendencial (projeção temporal dos dados existentes), subsidiando as propostas da fase seguinte. 

Cruzando as informações, os resultados obtidos possibilitam identificar e avaliar os conflitos existentes 

e soluções possíveis, conforme a capacidade, atual e futura do Município, sendo: 

Á O suporte ambiental a partir das relações entre os aspectos ambientais, o uso e a ocupação 

do solo atual, os aspectos fundiários, a distribuição da população no território municipal, a 

estimativa de crescimento populacional, a legislação urbana vigente, a caracterização da 

administração e a capacidade de planejamento e gestão urbana no Município. 

Á O suporte de infraestrutura urbana e dos equipamentos públicos, a partir das relações entre 

as condições atuais de infraestrutura, os equipamentos urbanos e comunitários existentes, a 

caracterização socioeconômica, o uso e a ocupação do solo atual, a distribuição da população 

no território municipal, a estimativa de crescimento populacional e os aspectos fundiários;  

Nesta parte também se inicia a análise sobre a necessidade de ampliação do perímetro urbano 

municipal, contrapondo-a com a necessidade de adequação de áreas não infraestruturadas e/ou não 

ocupadas dentro do quadro urbano, considerando-se a caracterização socioeconômica, a projeção 
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populacional, os aspectos fundiários, a capacidade de suporte ambiental, de infraestrutura, de 

equipamentos comunitários e do sistema de mobilidade e a capacidade de atendimento do município 

a estas áreas. 

A Parte 3 consiste na sistematização dos dados recolhidos nas oficinas comunitárias e técnicas e na 

realização da segunda Audiência Pública, na qual serão apresentados os resultados na Análise 

Temática Integrada. As informações recolhidas dos eventos participativos serão articuladas à leitura 

técnica realizada nas partes anteriores, resultando no documento consolidado de diagnóstico.  

Ressalta-se que, apesar da consolidação da leitura comunitária acontecer na parte 3, as informações 

obtidas por entrevistas e reuniões realizadas desde o início do trabalho são essenciais para nortear a 

análise técnica e, portanto, são consideradas pela equipe de consultores desde as investigações 

temáticas, até na conformação da realidade municipal pela perspectiva sistêmica. 

 Em seguida são apresentadas as atribuições dos atores envolvidos na fase de mobilização, as 

atividades, reuniões, capacitações e resultados esperados.  

Atribuições dos atores envolvidos 

Ğ Equipe Técnica Municipal: fornecer dados e informações sobre o município e sua 

estrutura de gestão para, com a consultoria, realizar as análises diagnósticas; fornecer 

base cartográfica georreferenciada para elaboração de mapas; participar de 

capacitações e atividades de elaboração de informações e análises com a consultoria, 

em especial os erros e acertos de planos e ações anteriores; tornar público os 

documentos e realizar a divulgação e ações de mobilização da população para as 

reuniões públicas; presidir as oficinas de diagnóstico e audiência pública; monitorar as 

atividades e avaliar os produtos tendo como referência o Plano de Trabalho acordado 

na primeira fase.   

Ğ Consultoria: produzir informações a partir dos dados fornecidos pelo gestor público; 

realizar análises com base em dados primários e secundários, apresentar as análises de 

forma sucinta e de fácil entendimento, utilizando-se de imagens gráficas e mapas 

sempre que possível; avaliar com os demais atores  o resultado das estratégias de planos 

anteriores; envolver os gestores municipais na produção de informações e análises, de 

forma a compartilhar técnicas e conhecimentos; produzir os documentos para 

disponibilizar ao público com a antecedência necessária. Os mapas elaborados deverão 

obedecer às normas federais de cartografia sempre que os dados fornecidos pela 

prefeitura permitirem. Com relação ao processo participativo, a consultoria deverá 

fornecer subsídios para sensibilização e mobilização comunitária, elaborar metodologia 

e realizar oficinas técnicas e comunitárias, apresentar e complementar as análises 

diagnósticas a partir de debate com a população em Audiência Pública.  

Ğ Grupo de Acompanhamento: promover debates com grupos de interesse sobre os 

temas abordados no planejamento, recolhendo contribuições para leitura comunitária; 

contribuir com dados da realidade local para qualificar as análises técnicas; atuar como 

protagonista no processo de sensibilização e mobilização da população para participar 

de reuniões públicas; colaborar com as dinâmicas realizadas nas reuniões públicas. 
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Atividades: 

Parte 1 ς elaboração de análises temáticas contemplando os seguintes aspectos: 

Ğ  Aspectos regionais:  

Å Contexto regional metropolitano 

Å Relação com municípios do Vale do Ribeira 

Å Indicadores socioeconômicos 

Å Políticas e investimentos regionais com influência no município  

Ğ Aspectos ambientais: 

Å Geologia 

Å Geomorfologia 

Å Solos 

Å Áreas de Risco  

Å Recursos Hídricos 

Å Cobertura Vegetal 

Å Áreas protegidas 

Ğ Aspectos socioeconômicos: 

Å Atividade Econômica 

Å Mercado de trabalho  

Å Programas e Investimentos para o Desenvolvimento Econômico 

Å Demografia 

Å Educação 

Å Saúde 

Å Assistência Social 

Å Segurança 

Å Cultura, Esporte e Lazer 

Ğ Aspectos socioespaciais: 

Å Organização do território municipal 

Å Evolução da ocupação urbana 

Å Uso e ocupação do solo atual 

Å Vazios urbanos 

Å Habitação de interesse social e ocupações irregulares 

Å Mobilidade 

Å Acesso à cidade 

Å Hierarquização Viária 

Å Sinalização 

Å Pavimentação 

Å Polos Geradores de Tráfego 

Å Transporte não motorizado e acessibilidade 

Å Transporte público 

Ğ Infraestrutura e serviços: 

Å Abastecimento de Água 
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Å Esgotamento Sanitário 

Å Resíduos Sólidos 

Å Drenagem 

Å Iluminação pública 

Å Comunicação 

Ğ Administração pública 

Å Estrutura Administrativa 

Å Recursos Humanos 

Å Gestão Fiscal e Finanças Públicas 

Å Participação Pública e Transparência 

Å Planejamento e Gestão Territorial 

Å Sistema de informações municipais  

Parte 2 ς elaboração da análise sistêmica integrada contemplando os seguintes aspectos: 

Å Elaboração de projeções populacionais 

Å Avaliação da capacidade de suporte ambiental  

Å Avaliação da capacidade de uso e ocupação do solo 

Å Avaliação da capacidade de suporte de infraestrutura, equipamentos e serviços 

públicos; 

Å Avaliação de áreas de expansão urbana; 

Å Avaliação da legislação vigente. 

Parte 3 ς Consolidação da Análise Temática Integrada, contemplando os seguintes  aspectos: 

Å Sistematização das informações do processo participativo 

Å Síntese das restrições e potencialidades para o desenvolvimento territorial de 

Bocaiúva do Sul 

Å Documento consolidando as três partes da fase 2. 

 

Reuniões técnicas:  

Ğ Três reuniões técnicas preparatórias; 

Ğ Reunião técnica de apresentação da proposta à Câmara Técnica do Karst; 

Ğ Reunião técnica de consolidação; 

Ğ Três reuniões de coordenação. 

 

Eventos participativos:  

Ğ Duas Oficinas de Leitura Técnica sobre os conteúdos previstos na Análise Temática 

Integrada2;  

 

2 Apesar do Termo de Referência prever 03 oficinas de leitura técnica nesta fase, optou-se pela 
realização de 02 oficinas (i) para adequação em relação a nova estrutura proposta para as três partes 
da ATI, considerando-se suficiente para a discussão dos temas da análise temática integrada; (ii) para 
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Ğ Cinco Oficinas de Leitura Comunitária sobre os conteúdos previstos na Análise Temática 

Integrada, sendo três realizadas na sede do município, uma na Barra do Capivari e uma 

na Macieira; 

Ğ 2ª Audiência Pública. 

 

Capacitações:  

Ğ Duas capacitações da ETM e GA sobre métodos e técnicas para mapeamento e avaliação 

de aspectos da Análise Temática Integrada; 

Ğ  Capacitação de Geoprocessamento e utilização de software GIS3. 

 

Resultados:  

Ğ Relatório da Parte 1 - Análise Temática, conforme descrito no item Atividades; 

Ğ Relatório da Parte 2 ς Análise Sistêmica, conforme descrito no item Atividades; 

Ğ Relatório da Parte 3 ς Síntese da Análise Temática Integrada, conforme descrito no item 

Atividades; 

Ğ Relatório de reuniões, capacitações e eventos participativos realizados durante cada 

parte da ATI. 

Ğ Material de divulgação para oficinas comunitárias e audiência pública. 

4.1.3. Fase 3 ï Diretrizes e propostas  

Na Fase 3 são definidos os objetivos para o desenvolvimento municipal4 e as estratégias para sua 

concretização. As estratégias são concebidas como o caminho escolhido para se alcançar os objetivos. 

Nesse sentido, deve-se priorizar os problemas a serem sanados e as potencialidades a serem 

desenvolvidas, considerando-se (i) a capacidade do município para realizar todas as ações 

concernentes ao cenário desejado de desenvolvimento e (ii) o planejamento como um processo 

contínuo, ou seja, fatores menos importantes no cenário atual podem ser abordados em um próximo 

ciclo de planejamento (próxima revisão do PDBS). Os objetivos e estratégias conformam o marco lógico 

do plano, construindo uma visão para o desenvolvimento do território municipal e definindo uma 

 

adequação em relação ao número de capacitações, conforme metodologia explicada anteriormente; 
(iii) para permitir a realização de mais uma oficina técnica na fase 4, conforme descrito a seguir.    

3 Apesar de não constar no Termo de Referência, esta capacitação foi incluída por se entender 
fundamental a utilização do ferramental de geoprocessamento pelos técnicos da PMBS, de forma a 
poder manejar o material produzido na revisão do PDBS. Deve durar dois períodos, abordando-se os 
procedimentos básicos do software Qgis, utilizando-se a base cartográfica de Bocaiúva do Sul para 
exercícios práticos. Esta capacitação é compensada pela supressão de duas reuniões técnicas na fase 4 
(Consolidação e Coordenação). 

4 A proposta inicial do Termo de Referência preconizava a definição dos objetivos de 
desenvolvimento na Fase 2 ς Análise Temática Integrada. Propõe-se que a definição dos objetivos seja 
realizada na Fase 3, de forma a se integrar com a concepção dos eixos estratégicos e propostas de 
intervenção, conformando assim o Marco Lógico do PDBS. 
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agenda para as políticas públicas municipais. Estas serão as bases para a formulação de um Plano de 

Ação e Investimentos, instrumento fundamental para a efetivação de um plano. 

Nesta etapa serão estabelecidas ainda as propostas de intervenções para curto, médio e longo prazos. 

As propostas indicadas deverão corresponder aos eixos estratégicos estabelecidos e, sobretudo, 

contemplar os temas priorizados pela administração municipal e pela comunidade em reuniões e 

audiências públicas. Dentre estas propostas, destacam-se as ações referentes ao reordenamento 

territorial e aplicação dos instrumentos urbanísticos previstos na Lei 10.257/2001. 

A seguir são apresentadas as atribuições dos atores envolvidos na fase de mobilização, as atividades, 

reuniões, capacitações e resultados esperados.  

Atribuições dos atores envolvidos 

Ğ Equipe Técnica Municipal: participar de capacitações e atividades de composição do 

marco lógico, aportando conhecimentos advindos de sua experiência de gestão; tornar 

público os documentos e realizar a divulgação e ações de mobilização da população para 

consultas e reuniões públicas; presidir e mediar reuniões e audiência pública; monitorar 

as atividades e avaliar os produtos tendo como referência o Plano de Trabalho acordado 

na primeira fase.   

Ğ Consultoria: elaborar uma proposta inicial de marco lógico (visão, objetivos e 

estratégias), com base nos resultados da fase anterior, para discussão com os demais 

atores; envolver os gestores municipais na elaboração do marco lógico, de forma a 

considerar sua experiência de gestão e compartilhar técnicas e conhecimentos; elaborar 

e implementar metodologia participativa para priorização dos fatores que comporão a 

agenda das políticas públicas; debater o marco lógico com o Grupo de 

Acompanhamento; produzir os documentos para disponibilizar as propostas ao público 

com a antecedência necessária. O resultado desse processo deverá ser apresentado 

pela consultoria, em parceria com os gestores públicos, em Oficinas Comunitárias e 

Audiência Pública para debate e legitimação do marco lógico com o envolvimento de 

todos os cidadãos.   

Ğ Grupo de Acompanhamento: promover debates com grupos de interesse sobre a 

proposta inicial do marco lógico, recolhendo as possíveis contribuições; contribuir com 

conhecimento da realidade local para qualificar as propostas e priorizar os fatores que 

comporão a agenda de políticas públicas municipais; atuar como protagonista no 

processo de sensibilização e mobilização da população para participar de reuniões 

públicas; colaborar com as dinâmicas realizadas nas reuniões públicas. 

 

Atividades: 

Ğ Elaboração dos objetivos e eixos estratégicos para o desenvolvimento municipal; 

Ğ Elaboração de propostas de intervenção no território, condizentes com a capacidade 

institucional do município; 

Ğ Elaboração de propostas para o reordenamento territorial, contemplando: 

Å  Macrozoneamento municipal; 



 

33 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE BOCAIÚVA DO SUL 

FASE 1 - MOBILIZAÇÃO | PLA NO DE TRABALHO 

Å Perímetro urbano e área de expansão urbana (caso necessária a ampliação, 

atender ao contido na lei 10.257/2001-art.42-b, alterada pela lei federal 

12.608/2012); 

Å Zoneamento de uso e ocupação do solo urbano;  

Å Sistema viário (incluindo necessidades de alargamento e diretrizes viárias);  

Å Propostas de criação de unidades de conservação, caso haja necessidade;  

Å Instrumentos urbanísticos aplicáveis a realidade municipal e condizentes com as 

propostas apresentadas, de modo a garantir o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade sustentável e da propriedade urbana. 

 

Reuniões técnicas:  

Ğ Reunião técnica preparatória das atividades da 3ª Fase, da Oficina de Leitura Técnica, 

das cinco Oficinas de Leitura Comunitária e da 3ª Audiência Pública; 

Ğ Reunião técnica para aprovação da revisão do PDBS pela Câmara Técnica do Karst; 

Ğ Reunião técnica de consolidação; 

Ğ Reunião técnica de coordenação 

 

Eventos participativos:  

Ğ Oficina de Leitura Técnica para definir diretrizes de (re)ordenamento territorial, 

instrumentos urbanísticos e propostas para garantir os direitos à cidade sustentável; 

Ğ Cinco Oficinas de Leitura Comunitária para definir diretrizes de (re)ordenamento 

territorial, instrumentos urbanísticos e propostas para garantir os direitos à cidade 

sustentável, sendo três realizadas na sede do município, uma na área urbana de Barra 

do Capivari e uma na área urbana de Macieira;  

Ğ 3ª Audiência Pública. 

 

Capacitações:  

Ğ Capacitação da ETM e GA para definir diretrizes e propostas; 

 

Resultados:  

Ğ Relatório contendo as propostas de intervenção para o desenvolvimento sustentável de 

Bocaiúva do Sul, conforme descrito no item Atividades; 

Ğ Relatório de reuniões, capacitações e eventos participativos realizados durante a Fase 

3.  

Ğ Material de divulgação para oficinas comunitárias e audiência pública. 

4.1.4. Fase 4 ï Plano de Ação e Investimentos ï PAI e Institucionalização 
do PDBS  

Nesta fase são elaborados os projetos de lei necessários para a implementação do Plano, bem como 

um Plano de Ação e Investimentos, indicando-se as ações e os projetos prioritários, concebidos de 

forma coerente com os objetivos e estratégias elaborados na fase anterior. Tomando-se por base a 
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estimativa de custos das ações e a capacidade financeira e institucional do município, estabelece-se a 

hierarquia e cronograma das atividades e respectivos investimentos. O plano de ação se integra a um 

sistema de Avaliação e Monitoramento, que define procedimentos para avaliação da efetividade da 

implantação do Plano Diretor. 

A implantação das diretrizes de desenvolvimento sustentável de Bocaiúva do Sul poderá exigir 

modificações na estrutura organizacional da administração pública municipal. Nesse sentido, serão 

propostas as mudanças necessárias para o desempenho eficaz e eficiente das funções de áreas de 

planejamento e gestão territorial. Caso haja necessidade, a partir das propostas de reestruturação 

organizacional serão elaboradas minutas para modificação na legislação que trata da administração 

pública municipal. 

A seguir são apresentadas as atribuições dos atores envolvidos na fase de mobilização, as atividades, 

reuniões, capacitações e resultados esperados.   

Atribuições dos atores envolvidos 

Ğ Equipe Técnica Municipal: fornecer as informações da capacidade financeira e 

organizacional do município, necessárias para a elaboração do Plano de Ação e 

Investimentos; auxiliar a consultoria na estimativa de custos das ações com base em 

informações da realidade local; revisar os projetos de lei propostos pela consultoria; 

participar de capacitações e atividades de elaboração da legislação e Plano de Ação e 

Investimentos, aportando conhecimentos advindos de sua experiência de gestão; tornar 

público os documentos e realizar a divulgação e ações de mobilização da população para 

as reuniões públicas; presidir e mediar as reuniões, oficina e conferência municipal; 

monitorar as atividades e avaliar os produtos tendo como referência o Plano de 

Trabalho acordado na primeira fase.   

Ğ Consultoria: desenvolver uma proposta inicial de legislação, do Plano de Ação e 

Investimentos e estrutura organizacional da prefeitura, levando em conta a capacidade 

institucional do município; envolver os gestores municipais na elaboração da legislação, 

Plano de Ação e Investimentos e estrutura organizacional da prefeitura, de forma a 

considerar sua experiência de gestão e transferir técnicas e conhecimentos; debater a 

proposta de legislação e Plano de Ação e Investimentos com gestores municipais e o 

Grupo de Acompanhamento; produzir os documentos para disponibilizar ao público 

com a antecedência necessária. O resultado desse processo deverá ser apresentado 

pela consultoria, em parceria com os gestores públicos, em oficina comunitária e 

Conferência Municipal para debate e legitimação dos projetos de lei e linhas gerais do 

Plano de Ação, com o envolvimento de todos os cidadãos.   

Ğ Grupo de Acompanhamento: promover debates com grupos de interesse sobre a 

proposta de legislação e Plano de Ação, recolhendo as possíveis contribuições; 

contribuir com conhecimento da realidade local para qualificar as propostas; atuar 

como protagonista no processo de sensibilização e mobilização da população para 

participar de reuniões públicas; colaborar com as dinâmicas realizadas nas reuniões 

públicas. 
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Atividades: 

Ğ Elaborar minutas de anteprojeto de revisão dos seguintes instrumentos jurídicos:  

Å Lei do Plano Diretor Municipal que disponha, no mínimo, de diretrizes para o 

(re)ordenamento territorial (macrozoneamentos municipal e urbanos) e 

propostas para garantir os direitos à cidade sustentável; 

Å Lei do(s) perímetro(s) urbano(s) e de área(s) de expansão urbana; 

Å Lei de uso e ocupação do solo urbano; 

Å Lei de sistema viário; 

Å Lei de parcelamento do solo para fins urbanos; 

Å Código de Edificações e Obras; 

Å Código de Posturas Municipais; 

Å Regulamentação do Conselho Municipal da Cidade conforme Resolução nº 13, de 

16 de junho de 2004, do Conselho Nacional das Cidades; 

Å Regulamentações específicas para os instrumentos urbanísticos aplicáveis no 

território municipal;  

Å Decreto regulamentador dos procedimentos administrativos, fluxograma e 

formulários, necessários à organização dos trâmites para licenciamento das 

atividades relacionadas ao uso e ocupação do solo urbano. 

Ğ Elaborar propostas de adequação da estrutura organizacional às diretrizes do PDBS, 

contemplando: 

Å estrutura organizacional e atribuições das unidades administrativas competentes; 

Å sistema de informações municipais; 

Å perfil técnico da equipe municipal;  

Å equipamentos e programas de informática;  

Å estrutura física, veículos e instrumentos de trabalho; 

Å sistema de indicadores de monitoramento. 

Ğ Elaboração de minutas de lei para ajustes na legislação administrativa municipal, tais 

como: Lei de Estrutura Organizacional; Regimento Interno da Prefeitura Municipal; Lei 

de Plano de Cargos, Carreiras e Salários; Regimento Interno do Conselho Municipal da 

Cidade; Código Tributário.  

 

Reuniões técnicas:  

Ğ Reunião técnica preparatória para definir os procedimentos necessários para a 

realização das atividades da 4ª Fase, para as Oficinas de Leitura Técnica e Comunitária, 

e para a Conferência da Revisão do PDBS; 

Ğ Reunião técnica de consolidação; 

Ğ Reunião técnica de coordenação5. 

 

 

5 Caso seja necessária a segunda Conferência Municipal, prevê-se a realização de mais uma 
reunião técnica de consolidação e de coordenação. 
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Eventos participativos:  

Ğ Duas oficinas de Leitura Técnica sobre a Institucionalização do PDBS6; 

Ğ Oficina Comunitária sobre o Plano de Ação e Investimento e Institucionalização - PAI do 

PDBS; 

Ğ Conferência da Revisão do Plano Diretor de Bocaiúva do Sul ς άtŀŎǘǳŀœńƻ Řƻ tƭŀƴƻ 

Diretor de Bocaiúva do Sul7. 

 

Capacitações:  

Ğ Capacitação da ETM e GA sobre métodos e técnicas para definir o Plano de Ação e 

Investimentos; 

Ğ Capacitação sobre a legislação do Plano Diretor. 

 

Resultados:  

Ğ Relatório contendo as propostas de institucionalização do PDBS, Plano de Ação e 

Investimentos e reestruturação organizacional, conforme descrito no item Atividades; 

Ğ Relatório de reuniões, capacitações e eventos participativos realizados durante a Fase 

4.  

Ğ Material de divulgação para oficina comunitária e conferência municipal. 

5.  PRODUTOS E CRONOGRAMA  

Os Produtos são os documentos técnicos que substanciam a revisão do PDBS, compostos por 06 (seis) 

Relatórios que apresentam as atividades desenvolvidas e seus conteúdos, conforme item 4 Fases de 

Execução.  

Cada documento será apresentado inicialmente em formato digital para avaliação pela ETM, no prazo 

estipulado no Cronograma apresentado a seguir. A ETM terá um prazo de 15 dias úteis para repassar 

as considerações à equipe de consultoria, que por sua vez terá o prazo de 03 dias úteis para a realização 

das devidas modificações e justificativas. O processo se encerra com a entrega do relatório em 01 

(uma) via impressa em papel formato A4. O gráfico abaixo apresenta o fluxograma de entrega e 

avaliação dos produtos: 

 

 

6 Apesar do Termo de Referência prever apenas uma oficina de leitura técnica para esta fase, 
com base em experiências anteriores optou-se pela realização de duas oficinas, dada (i) a densidade do 
conteúdo referente à institucionalização do plano diretor e (ii) a necessidade de discussão da legislação 
em pelo menos dois momentos distintos, permitindo tempo de reflexão e amadurecimento das 
propostas em debate. 

7 Conforme explicado no item 3.1.2.2, propôs-se a fusão da 4ª Audiência Pública com a 
Conferência Municipal. Caso haja necessidade de modificações no nível estratégico da proposta a partir 
dos resultados da Conferência Municipal prevista, a proposta será reapresentada em um quinto 
momento de participação ampla da sociedade, configurando uma segunda Conferência Municipal para 
pactuação do PDBS. 
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Figura 4: Fluxograma de entrega e avaliação dos produtos. 

 
Fonte: Funpar, 2020. 

Os mapas produzidos serão georreferenciados, apresentados no sistema SIRGAS 2000, entregues 

juntamente com os relatórios em arquivos editáveis, na extensão PDF e impressos, tamanho A3 e 

dobrados em A4. Ao final do trabalho, todo o material cartográfico produzido e coletado será entregue 

em formato SHP, juntamente com os projetos produzidos no software livre QGIS.  

A Coordenação da Equipe Técnica Municipal será a responsável por providenciar o atestado de 

execução dos serviços e emissão de parecer técnico para a autorização de faturamento. 

Todo o material produzido que identifica a execução das atividades ficará de posse e será de 

propriedade do Município. Durante o trabalho deverá ser garantido o acesso e a publicidade aos 

documentos e informações produzidos. 

A seguir, apresenta-se o cronograma de trabalho, contendo as datas de entrega de produtos e das 

audiências públicas. Para os demais eventos que compõe o trabalho de revisão apresenta-se o período 

previsto para seu acontecimento, sendo as datas definidas nas reuniões de consolidação da fase 

anterior. Isto se deve à necessidade de compatibilização de datas com órgãos envolvidos, locais para 

realização dos eventos etc. No mesmo sentido, as datas das Audiências Públicas poderão sofrer 

modificações durante a execução do trabalho. 

Ressalta-se que a proposta de cronograma apresentada neste Plano de Trabalho difere 

consideravelmente da preconizada pelo Termo de Referência. Na proposta em questão buscou-se 

adiantar as entregas de produtos das fases iniciais para proporcionar mais tempo de execução das 

fases propositivas, com o intuito de melhorar a qualidade de elaboração das diretrizes, legislação e 

Plano de Ação, bem como proporcionar um debate mais profícuo das proposições com os atores 

envolvidos.  
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Figura 5: Fluxograma de entrega e avaliação dos produtos. 

 

 




























































































































































































































